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SICONV N® 920301

Conväönio que entre si celebram a COMPANHIA DE
DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÄO FRANCISCO E DO
PARNAIBA - CODEVASF e o MUNICIPIO DE VITÖRIA DA
CONQUISTA/BA na forma abaixo.

A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÄO FRANCISCO E DO PARNAIBA -

CODEVASF, empresa püblica federal, com atual denominagäo social por forga da Lei n® 9.954, de 06
de janeiro de 2000 e do seu Estatuto baixado pelo Decreto n? 8.258, de 29 de maio de 2014,
entidade integrante da Administragäo Publica Indireta (art. 40, Il, "b", do Decreto-Lei 200, de

25.02.1967), vinculada ao Ministerio do Desenvolvimento Regional, inscrita no CNPJ sob

00.399.857/0001-26, com sede no SGAN, Quadra 601, Lote I, Edificio Deputado Manoel Novaes,
CEP 70830-901 - Brasflia/DF, doravante denominada CONCEDENTE, por meio da 2? Superintend&ncia
Regional, situada na Avenida Manoel Novais, s/n, Bom Jesus da Lapa no Estado da Bahia, neste ato

representada por seu Superintendente Regional o Sr. HARLEY XAVIER NASCIMENTO, brasileiro,

casado, engenheiro eletricista, portador do CPF/MF n® 542.826.755-00 e do RG n2 03.963.945-23

SSP/BA, domiciliado na Rua 15 de novembro, 124, bairro Säo Joäo, CEP 47600-000, Bom Jesus da

Lapa/BA, com delegacäo de competäncia dada atraves da Decisäo n® 1057 datada de 27/07/2016, e
o MUNICIPIO DE VITÖRIA DA CONQUISTA, no Estado da Bahia, pessoa jurfdica de direito püblico
interno inscrita no CNPJ sob n® 14.239.578/0001-00, com sede na Praga Joaquim Correia, n2 55,

Centro, CEP 45.000-600 - Vitöria da Conquista/BA, doravante denominado CONVENENTE, neste ato

representado pela sua Prefeita, Sr.? ANA SHEILA LEMOS ANDRADE, brasileira, portadora do CPF n®

603.607.715-72 e do RG n® 04.926.967-48 SSP/BA, domiciliada na Avenida Pompilio Neto, n® 17,

Recreio, CEP 45.020-410 - Vitöria da Conguista/BA, resolvem celebrar o presente conv&nio,

cadastrado no Sistema de Gestäo de Conv&nios e Contratos de Repasse - SICONV sob

n® 920301/2021, de acordo com a autorizacäo expressa na RESOLUCÄO REGIONAL N® 612/2021, do
Comit& de Gestäo Diretoria Executiva da 22/SR - CODEVASF, constante ä peca 30 do processo
administrativo n® 59520.001533/2021-15-e, que serä regido pelas disposigöes contidas na Lei

8.666, de 21.06.1993 ou da Lei n? 13.303/2016, no que couber, estando sujeito ainda ao Decreto

n® 6,170, de 25.07.2007, e alteracöes posteriores, a0 Decreto n? 93.872, de 23.12.1986, e a Portaria
Interministerial MPOG/MF/CGU n® 424, de 30.12.2016, e alteragöes posteriores, mediante as

cläusulas e condigöes seguintes:

1. CLÄUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente conv&nio tem por objeto a pavimentagäo asfältica em CBUQ e recapeamento asfältica em

CBUQ em vias püblicas do municipio de Vitöria da Conquista/BA, conforme Plano de Trabalho

devidamente inserido no SICONV e constante no processo administrativo n? 59520.001533/2021-15-
e, que integra © presente instrumento independentemente de transcrigäo.

2. CLÄUSULA SEGUNDA - DO PLANO DE TRABALHO

Para alcance do objetivo pactuado, os participes obrigam-se a cumprir o Plano de Trabalho eiaborado

pelo CONVENENTE e aprovado pela CONCEDENTE, que passa a fazer parte integrante deste

instrumento, independentemente de transcrigäo.

2.1, As obras, servigos ou aquisicoes objeto deste convänio seräo executados nas condicöes
constantes do Plano de Trabalho, nos termos do projeto bäsico, contendo os elementos que dispöem
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as legislacöes aplicäveis a mat£ria (Leis n? 8.666/1993 ou Lei n? 13.303/2016), e ao inciso XXVIl do
$10 do art. 10 da Portarta Interministerial MPOG/MF/CGU n® 424/2016.

3, CLÄUSULA TERCEIRA - DA VIGENCIA

A vig@ncia do presente instrumento de convänio & fixada nos termos do art. 27, V da Portaria
Interministerial n® 424/2016, com redagäo dada pela Portaria n2 558/2019, serä de 36 (trinta e seis)
meses, a contar da data de assinatura do instrumento.

3.1. Os prazos de vigäncia de que trata o inciso V do caput do art. 27 da Portaria Interministerial n?
424/2016 poderäo, excepcionalmente, ser prorrogados, e de oficio:

a) No caso de atraso de liberacäo de parcelas pelo CONCEDENTE;

b) Em havendo a paralisagdo ou o atraso da execugäo por determinacäo judicial,
recomendacäo ou determinagäo de örgäos de controle ou em razäo de caso fortuito,
forga maior ou interferäncias imprevistas;

c) Desde que devidamente justificado pelo convenente e aceito pelo CONCEDENTE, nos
casos em que o objeto do instrumento seja voltado para:

c.1) aquisicäo de equipamentos que exijam adequasäo ou outro aspecto que venha
retardar a entrega do bem; ou;

c.2) execucäo de obras que näo puderam ser iniciadas ou que foram paralisadas por
eventos climäticos que retardaram a execugäo.

3.2. A prorrogagäo de que trata o subitern 3.1 deverä ser compativel com o periodo em que houve o
atraso e deverä ser viävel para conclusäo do objeto pactuado.

4. CLÄUSULA QUARTA - DO VALOR E DA FONTE DE RECURSOS

O valor total do conv&nio proposto € de 877.500,00 (oitocentos e setenta e sete mil e quinhentos
reais) com recursos alocados do seguinte modo:

a} R$ 859.500,00 {oitocentos e cinquenta e nove mil e quinhentos reais) correspondentes
a participagäo financeira da CODEVASF, correndo as despesas ä conta do Programa de
Trabalho n® 15.65.1221.7107.3000 - Apoio a Politica Nacional de Desenvolvimento -

Nacional.

b) R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) referente ä contrapartida do convenente.

4.1. Os valores a cargo da CONCEDENTE seräo liberados de acordo com o cronograma de desembolso
constante do Plano de Trabalho.

4.2. A contrapartida deverä ser depositada na conta bancäria especifica do convänio, em
conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso, podendo haver
antecipacäo de parcelas, inteiras ou parte, a criterio do CONVENENTE.

5. CLÄUSULA QUINTA - DAS OBRIGACÖES DOS PARTICIPES
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Como forma mütua de cooperacäo na execucäo do objeto previsto na cläusula primeira, so
obrigacöes dos participes, sem prejufzos de outros encargos assumidas neste instrumento, ou
devidos por forga de lei ou ato normativo:

5.1. Compete ä CONCEDENTE:
a) Transferir os recursos financeiros previstos no plano de trabalho;

b) Assessorar a execucäo t&cnica dos trabalhos e os procedimentos licitatörios, no que
couber;

c) Realizar a visita de campo preliminar, entendida como a visita t&cnica presencial, realizada
no local de intervengäo onde ocorrerä a obra ou complexo de obras, necessäria a anälise do

projeto bäsico e a emissäo do laudo de anälise t&cnica;

d) Realizar vistoria in loco, entendida como vistoria tecnica presencial, realizada no local de

intervencäo, para acompanhamento e monitoramento da execugäo de obras e servicos de

engenharia;

e) Monitorar e acompanhar a conformidade fisica e financeira durante a execugäo, al&m da

avaliacäo da execugäo fisica e dos resultados, do objeto conveniado;

f} Prorrogar "de oficio" o prazo de vig@ncia do presente instrumento antes do seu termino,
nas hipöteses previstas no subitem 3.1, limitada a prorrogagäo ao exato periodo de atraso

verificado, nos termos do art. 27, VI c/c 530 da Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU n?

424/2016;

g) Comunicar ao CONVENENTE e ao chefe do Poder Executivo (governador ou prefeito) do
ente beneficiärio do conv&nio qualquer situagäo de irregularidade relativa & prestagäco de
contas do uso dos recursos envolvidos que motive suspensäo ou impedimento de liberagäo
de novas parcelas;

h) Verificar a realizacio do procedimento licitatörio pelo CONVENENTE, atendo-se &

documentacäo no que tange: contemporaneidade do certame; aos precos do licitante
vencedor e sua compatibilidade com os pregos de referäncia; ao respectivo enquadramento
do obieto conveniado com o efetivamente licitado; e, ao fornecimenta pelo CONVENENTE de

declaracäo expressa firmada por representante legal do örgäo ou entidade convenente, ou

registro no SICONV que a substitua, atestando o atendimento äs disposigöes legais aplicäveis,
conforme prevö o art. 6°, Il, "4" da Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU 424/2016;

i) Comunicar ao CONVENENTE a aprovacäo de seu processo licitatörio por meio de

correspond£ncia oficial, somente procedendo & liberagäo dos recursos financeiros (primeira
parcela ou parcela Unica) apös a necessäria conclusäo da anälise tecnica e ao aceite do

procedimento licitatörio;

j) Comunicar äs Cämaras Municipais e Assembleias Legislativas da assinatura do termo e da

liberacäo de recursos financeiros, no prazo de 2 (dois) dias üteis, contado da data da

liberagäo, em conformidade com a Lei n? 9.452, de 20 de marco de 1997;
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k) Acompanhar, avaliar e aferir a execugäo do objeto pactuado, assim como verificar a

regular aplicagäo das parcelas de recursos, condicionando sua liberacäo ao cumprimento de
metas previamente estabelecidas;

I) Analisar e manifestar-se acerca da execugäo fisica e financeira do objeto pactuado;
m) Notificar o CONVENENTE, quando näo apresentada a prestagäo de contas dos
recursos aplicados ou constatada a mä aplicacäo dos recursos püblicos transferidos, e
instaurar, se for 0 caso, a competente Tomada de Contas Especial.

5,2. Compete ao CONVENENTE:

a) Encaminhar €ä CONCEDENTE suas propostas ou planos de trabalhos, na forma e prazos
estabelecidos;

b) Definir por etapa, ou fase, a forma de execucäo, direta ou indireta, do objeto ajustado;

c) Elaborar os projetos tecnicos relacionados ao objeto pactuado, reunir toda documentacäo
juridica e institucional necessäria ä celebracäo do instrumento, de acordo com os normativos
do programa, bem como apresentar documentos de titularidade dominial da ärea de
intervengäo, licengas e aprovagöes de projetos emitidos pelo örgäo ambiental competente,
örgäo ou entidade da esfera municipal, estadual, distrital ou federal e concessionärias de
servicos püblicos, conforme o caso, e nos termos da legislacäo aplicävel;

d) Executar e fiscalizar os trabalhos necessärios a consecugäo do objeto pactuado no
instrumento, observando prazos e custos, designando profissional habilitado no local da
intervengäo com a respectiva Anotagäo de Responsabilidade T&cnica (ART) ou Registro de
Responsabilidade Te&cnica (RRT);

e) Assegurar, na sua integralidade, a qualidade t&cnica dos projetos e da execucäo dos
produtos e servicos estabelecidos nos instrumentos, em conformidade com as normas
brasileiras e os normativos dos programas, agöes e atividades, determinando a correcäo de
vicios que possam comprometer a fruigäo do beneficio pela populacäo beneficiäria, quando
detectados pelo concedente, mandatäria ou pelos örgäos de controle;

f} Selecionar as äreas de intervencäo e os beneficiärios finais em conformidade com as
diretrizes estabelecidas pelo concedente ou mandatäria, podendo estabelecer outras que
busquem refletir situacdes de vulnerabilidade econömica e social, informando ao
concedente ou a mandatäria sempre que houver alteracöes;

g) Realizar, sob sua inteira responsabilidade, sempre que optar pela execucäo indireta de
obras e servigos, o processo licitatörio nos termos da Lei n? 8.666/1993, Lei n2 14.133/2021
da Lei n® 13.303/2016, e demais normas pertinentes a materia, assegurando a corresäo dos
procedimentos legais, a suficiäncia do projeto bäsico, da planilha orgamentäria discriminativa
do percentual de Encargos Sociais e de Bonificacäo e Despesas Indiretas - BDI utilizados, cada
qual com o respectivo detalhamento de sua composicäo, por item de orgamento ou conjunto
deles, al&m da disponibilizacäo da contrapartida, quando for o caso;
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h} Apresentar declaragäo expressa firmada por representante legal do örgäo ou entidade
convenente, ou registro no SICONV que a substitua, atestando o atendimento as disposigöes
legais aplicäveis ao procedimento licitatörio;

i} Exercer, na qualidade de contratante, a fiscalizacdo sobre o contrato administrativo de
execucäo ou fornecimento - CTEF;

j) Estimular a participagäo dos beneficiärios finais na elaboracäo e implementagäo do objeto
do instrumento, bem como na manutencgäo do patrimönio gerado por estes investimentos;

k) Notificar os partidos politicos, os sindicatos de trabalhadores e as entidades empresariais
com sede no ente, quando ocorrer a liberagäo de recursos financeiros, como forma de
incrementar o controle social, conforme consagrado pela Lei n? 9.452, de 1997, facultada a

notificacäo por meio eletrönico;

l} Operar, manter e conservar adequadamente o patrimönio püblico gerado pelos
investimentos decorrentes do instrumento;

m) Prestar contas dos recursos transferidos pela CONCEDENTE;

n) Fornecer a CONCEDENTE, a qualquer tempo, informagöes sobre as agöes desenvolvidas
para viabilizar acompanhamento e avaliacäo do processo;

0) Prever no edital de licitagäo e no CTEF que a responsabilidade pela qualidade das obras,
materiais e servicos executados ou fornecidos € da empresa contratada para esta finalidade,
inclusive a promocäo de readequasöes, sempre que detectadas impropriedades que possam
comprometer a consecucgäo do objeto ajustado;

p) Realizar no SICONV os atos e os procedimentos relativos ä formalizacäo, execugäo,
acompanhamento, prestagäo de contas;

q) Instaurar processo administrativo apuratörio, inclusive processo administrativo
disciplinar, quando constatado o desvio ou malversagäo de recursos püblicos, irregularidade
na execucäo do contrato ou gestäo financeira do instrumento, comunicando o fato a

CONCEDENTE;

r) Registrar no SICONV o extrato do edital de licitacäo, o preco estimado pela Administragäo
Püblica para a execucäo do servico e a proposta de preco total ofertada por cada licitante
com a sua respectiva inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas - CNPJ, o termo de

homologacäo e adjudicacäo, o extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a Anotacäo de
Responsabilidade Tecnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Tecnica (RRT), quando
cabivel, dos projetos, dos executores e da fiscalizacäo de obras, e os boletins de medisöes;

s) Manter um canal de comunicagäo efetivo, ao qual se darä ampla publicidade, para o
recebimento pela Uniäo de manifestacdes dos cidadäos relacionadas ao convänio,
possibilitando o registro de sugestöes, elogios, solicitagdes, reclamacöes e denüncias;

t) Quando o objeto do instrumento se referir a execugäo de obras de engenharia, incluir nas
placas e adesivos indicativos das obras informacäo sobre canal para o registro de denüncias,
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reclamacöes e elogios, conforme previsto no 'Manual de Uso da Marca do Governo Federal -

Obras' da Secretaria de Comunicagäo Social da Presidäncia da Repüblica;

u) Cumprir as normas do Decreto n? 7.983, de 08/04/2013, nas licitacöes que realizar para a

contratacäo de obras ou servicos de engenharia com os recursos transferidos pela Uniäo;

v) Comprovar o pagamento do projeto bäsico ou executivo, quando este for meta prevista
no plano de trabalho, como condicäo para a liberagäo da segunda parcela;

w) Somente adjudicar o objeto licitatörio empreendido para consecucäo do convänio apös a

Codevasf ter deferido/aprovado o certame, que sera comunicado atraves de

correspondöncia oficial do CONCEDENTE;

x) Somente dar a ordem de servigo para a realizacäo do objeto conveniado quando houver a

liberagäo da primeira parcela dos recursos deste convänio pelo CONCEDENTE, nos termos
previstos no plano de trabalho.

5.3. Quando o CONVENENTE se tratar de consörcio püblico (conforme Lei n® 11.107, de 06.04.2005),
os entes que o constituirem säo solidariamente responsäveis pelas obrigacdes e encargos assumidos
neste instrumento, ou devidos por forca de lei ou ato normativo.

6. CLÄUSULA SEXTA - DAS CONDUTAS VEDADAS

E vedada, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade do agente, a prätica das seguintes
condutas:

a) Realizar despesas a titulo de taxa de administracäo, de geräöncia ou similar;

b) Pagar, a qualquer titulo, servidor ou empregado püblico, integrante do quadro de pessoal
de örgäo ou entidade püblica da Administragäo Direta ou Indireta, por servicos de
consultoria ou assistäncia tecnica, salvo nas hipöteses previstas em leis especificas e na lei
de Diretrizes Orcamentäria;

c) Alterar o objeto do conv&nio, exceto no caso de ampiiagäo da execucäo do objeto
pactuado ou para reducäo ou exclusäo de meta, sem prejufzo da funcionalidade do objeto
contratado;

d) Utilizar, ainda que em caräter emergencial, os recursos para finalidade diversa da
estabelecida neste instrumento, ressalvado o custeio da implementacäo das medidas de

preservacäo ambiental inerentes as obras constantes do Plano de Trabalho, quando for o

caso;

e) Realizar de despesas em data anterior 8 vigäncia deste instrumento;

f} Efetuar pagamento em data posterior a vigäncia deste instrumento, salvo se

expressamente autorizada pela autoridade competente da CONCEDENTE e desde que o fato
gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigäncia do presente instrumento;

g) Realizar despesas com taxas bancärias, multas, juros ou corregäo monetäria, inclusive
referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto, no que se refere äs
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multas, se decorrentes de atraso na transferöncia de recursos pela CONCEDENTE, e desde
que os prazos para pagamento e os percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado;

h) Transferir recursos para clubes, associagöes de servidores ou quaisquer entidades
congöneres, exceto para creches e escolas para o atendimento pr&-escolar;
i) Realizar despesas com publicidade, salvo a de caräter educativo, informativo ou de

orientagäo social, da qual näo constem nomes, simbolos ou imagens que caracterizem
promocäo pessoal e desde que previstas no Plano de Trabalho;

j) Executar, dar ordem de servico ou contratar o objeto conveniado sem previa anuäncia da
Codevasf.

7. CLÄUSULA SETIMA - DA PUBLICIDADE

Como condicäo de eficäcia deste convänio, a CONCEDENTE providenciarä a sua publicacäo, por
extrato, no Diärio Oficial da Uniäo, no prazo de at& 20 (vinte) dias a contar de sua assinatura, nos
termos do art. 32, da Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU n® 424/2016.

7.1. Aos atos de celebragäo, alteracäo, liberacäo de recursos, acompanhamento da execusäo e a

prestacäo de contas deste conv&nio serä dada publicidade em sftio eletrönico especifico denominado
Portal dos Conv&nios https://www.plataformamaisbrasil.gov.br/idp/).

7.2. A CONCEDENTE notificarä, facultada a comunicagäo por meio eletrönico, no prazo de at& 10

(dez) dias, a celebragäo do instrumento ä Assembleia Legislativa ou ä Cämara Legislativa ou ä Cämara
Municipal do CONVENENTE, conforme o caso,

7.2.1. No caso de liberacäo de recursos, o prazo para notificagäo, facultada a comunicagäo por meio
eletrönico, serä de 2 (dois) dias üteis.

7.3. O CONVENENTE deverä dar ciöncia da celebracäo do instrumento a0 conselho local ou instäncia
de controie social da ärea vinculada ao programa de governo que originou a transferäncia, quando
houver.

7.4. Em nenhuma hipötese, e em qualquer tempo, serä permitida a divulgagäo das agöes e resultados
advindos deste conv&nio, por alguma das partes, sem citar explicitamente a participacäo em igual
destaque, da outra, sob pena de rescisäo e imediata retratagäo da infragäo cometida, observadas as

prescricöes do $ 19 do art. 37 da Constituicäo Federal.

7.4.1. Fica vedado aos participes utilizar nos empreendimentos resultantes deste conv&nio, nomes,
simbolos ou imagens que caracterizem promogäo pessoal de autoridades ou servidores püblicos.

8, CLÄUSULA OITAVA - DA ALTERACÄO

Este conv&nio poderä ser alterado mediante proposta, devidamente formalizada e justificada, a ser
apresentada ä CONCEDENTE em, no minimo, 60 (sessenta) dias antes do törmino de sua vigencia,
observado o disposto no art. 36 da Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU n® 424/2016.

9. CLÄUSULA NONA - DA LIBERACÄO DOS RECURSOS

9.1. A liberagäo de recursos obedecerä ao cronograma de desembolso previsto no Plano de Trabalho
e guardarä consonäncia com as metas e fases ou etapas de execugäo do objeto do instrumento.
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9.2. Para liberagäo das parcelas com a consegüente liquidacäo dos empenhos, devem ser cumpridas
todas as exigäncias para a liberacäo dos recursos, observando-se o cumprimento das seguintes
condicionantes abaixo:

9.2.1 - para a liberacäo da primeira parcela ou parcela ünica, a liquidacäo deverä ocorrer somente
apös o atendimento das seguintes condicöes:

a) a resolucäo de eventual condicäo suspensiva;

b) a conclusäo da anälise t&cnica pelo CONCEDENTE;

c) o aceite do processo licitatörio pelo CONCEDENTE; €

d) o depösito da contrapartida na conta bancäria especifica do convenio, conforme
cronograma de desembolso coincidente com a respectiva parcela; e

9.2.2 - para a liberacäo da segunda ou demais parcelas, deveräo ser atendidas as condigöes
relacionadas na Cläusula 9.2.1, bem como a comprovacäo da execugäo financeira de no minimo 70%

(setenta por cento) das parcelas liberadas anteriormente, e desde que a execucäo do plano de
trabalho esteja em conformidade com o pactuado.

9.3. Os recursos seräo depositados e geridos na conta bancäria especifica do convänio, constante no
Plano de Trabalho, e, enquanto näo empregados na sua finalidade, seräo obrigatoriamente
aplicados:

a) Em caderneta de poupanca de instituicäo financeira publica federal, se a previsäo de seu
uso for igual ou superior a um m&s; e

b} Em fundo de aplicacäo financeira de curto prazo, ou operacäo de mercado aberto
lastreada em titulo da divida publica, quando sua utilizagäo estiver prevista para prazos
menores.

9,4, Quando da conclusäo, denüncia, rescisäo ou extingäo do instrumento, os rendimentos das

aplicacöes financeiras deveräo ser devolvidos a CONCEDENTE, observada a proporcionalidade.

9.5. As receitas oriundas dos rendimentos da aplicacäo no mercado financeiro näo poderäo ser

computadas como contrapartida devida pelo CONVENENTE.

9.6. Näo terä efeito a celebracäo do presente instrumento, estando impedida a liberacäo de
auaisquer recursos, enquanto näo forem implementadas as seguintes condicöes suspensivas, em
conformidade com 0 Art. 24, da Partaria Interministerial MPOG/MF/CGU n 424/2016:

a) Apresentagäo e aprovacäo pela CODEVASF do Projeto Bäsico, com a respectiva ART/CREA
ou RRT/CAU do profissional responsävel pela sua elaboragäo;

b) Comprovacäo do exercicio pleno da propriedade do imövel;

c} Apresentagdo de Licenga ambiental prävia, na forma disciplinada pelo CONAMA.
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9,6.1. As pendäncias existentes, entendidas aqui como "cläusula suspensiva", deveräo ser sanadas
ate o dia 30 {trinta) de novembro do ano/exercicio subsequente ao da assinatura do presente
conv&nio na forma do art. 24, $10 da Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU n2 424/2016 e, caso
näo implementadas, ensejarä a extingäo da avenga, conforme disciplina o $3° do art. 24 da citada
Portaria.

9.6.2. Instrumentos enquadrados como de Nivel IV, cujas propostas tenham sido recebidas no ültimo
bimestre do exercicio e que foram celebrados com a dispensa de aprovagäo do termo de referäncia
estäo impedidos de liberacäo de aualsquer recursos, enauanto näo for apresentado e anrovado o respectiva
termo de referäncia. nos termos do art. Af, 510, da Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU n®

424/2016, alterada pela PORTARIA INTERMINISTERIAL N® 414, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2020,

9.6.2.1. Para os casos de que trata a Cläusula 9.6.2, 0 prazo para. cumprimento da condicäo
suspensiva serä de at& seis meses, a contar da assinatura do presente instrumento, nos termos do art,

66, 511, da Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU n2 424/2016, alterada pela Portaria
Interministerial n® 414, de 14 de dezembro de 2020,

10, CLÄUSULA DEZ - DA CONTRATACÄO COM TERCEIROS

O CONVENENTE deve fazer incluir nos contratos celebrados a conta dos recursos do convenio
cläusula que obrigue o contratado a conceder livre acesso aos documentos e registros contäbeis da

empresa, referentes ao objeto contratado, para os servidores da CONCEDENTE e dos örgäos de
controle interno e externo (art. 43 da Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU n 424/2016).

10.1. O CONVENENTE estä obrigado a observar as disposigöes contidas na Lei Federal de Licitagöes e

Contratos Administrativos e demais normas federais pertinentes ao assunto, quando da contratagäo
de terceiros.

10.1.1. Para aquisicäo de bens e servigos comuns, serä obrigatörio o uso da modalidade pregäo, nos
termos da Lei n® 10.520, de 17.07.2002, e do regulamento previsto no Decreto n® 10.024/2019, de
20/09/2019, sendo utilizada preferencialmente a sua forma eletrönica, conforme disciplina a

Instrucäo Normativa n? 206/2019, de 18/10/2019, do Ministerio da Economia, publicada no DOU n®

204, Secäo 1, p. 16, de 21/10/0019 ou essa mesma modalidade nos termos da Lei n® 14.133, de
01.04.2021.

10.1,2. A inviabilidade da utilizagäo do pregäo na forma eletrönica deverä ser devidamente
justificada pela autoridade competente do CONVENENTE.

10.1.3. As atas e as informacöes sobre os participantes e respectivas propostas das licitagöes, bem
como as informagöes referentes äs dispensas e inexigibilidades, deveräo ser registradas pelo
CONVENENTE no SICONV.

11. CLÄUSULA ONZE - DOS PAGAMENTOS

Os recursos deveräo ser mantidos na conta bancäria especifica do conv&nio e somente poderäo ser
utilizados para pagamento de despesas constantes do Plano de Trabaiho ou para aplicacäo no
mercado financeiro, nas hipöteses previstas em lei ou na Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU n?

424/2016.
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11.1. Os pagamentos ä conta do presente conv£nio deveräo ser realizados exclusivamente mediante
cr&edito na conta bancäria de titularidade dos fornecedores e prestadores de servicos

11.2. Antes da realizacäo de cada pagamento, o CONVENENTE incluirä no SICONV, no minimo, as

seguintes informagöes:

a} A destinacäo do recurso;

b} Onomee CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso;

c) O contrato a que se refere o pagamento realizado;

d) Ameta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento; e

e) A comprovacsäo do recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante inclusäo no
SICONV das notas fiscals ou documentos contäbeis.

11.3, Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a identificagäo pela instituicäo financeira
depositäria, poderä ser realizado no decorrer da vigäncia do instrumento, um Unico pagamento por
pessoa fisica que näo possua conta bancäria, ate o limite de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais).

11.4. Para obras de engenharia cam valor superior a R$ 10.000.000,00 (dez milhöes de reais) poderä
haver liberagäo do repasse de recursos para pagamento de materiais ou equipamentos postos em
canteiro, que tenham peso significativo no orgamento da obra conforme disciplinado pela
CONCEDENTE, desde que:

a) Seja apresentado pelo convenente Termo de Fiel Depositärio;

b) A aquisigäo de materiais ou equipamentos constitua etapa especifica do plano de
trabalho;

c) A aquisigäo destes tenha se dado por procedimento licitatörio distinto do da contratacäo
de servicos de engenharia ou, no caso de ünica licitacäo:

c.1) Haja previsäo no ato convocatdrio;
c.2} O percentual de BD! aplicado sobre os materiais ou equipamentos tenha sido
menor que o praticado sobre os servicos de engenharia;
c.3) Haja justificativa tecnica e econömica para essa forma de pagamento;
c.4) O fornecedor apresente garantia, como carta fianca bancäria ou instrumento
cong£&nere, no valor do pagamento pretendido; e

d) Haja adequado armazenamento e guarda dos respectivos materiais e equipamentos
postos em canteiro.

12. CLÄUSULA DOZE - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZACÄO

A execugäo deste convänio serä acompanhada e fiscalizada de forma a garantir a regularidade dos
atos praticados e a plena execugäo do objeto, respondendo o CONVENENTE pelos danos causados a

terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execucäo do presente conv£nio.
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12.1. O CONVENENTE obriga-se a assegurar o livre acesso dos servidores da CONCEDENTE e os do
controte interno do Poder Executivo Federal, bem como do Tribunal de Contas da Uniäo aos

processos, documentos, informagöes referentes a execugäo do presente convänio, bem como aos
locais de execugäo do seu objeto.

12.2. A execusäo do convänio serä acompanhada por um representante da CONCEDENTE,
especialmente designado e registrado no SICONV, que anotarä em registro pröprio todas as
ocorräncias relacionadas ä consecucäo do objeto, adotando as medidas necessärias a regularizagäo
das falhas observadas.

12.2.1. A CONCEDENTE deverä registrar no SICONV os atos de acompanhamento da execugäo do

objeto, conforme disposto no art. 40 da Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU n? 424/2016.

12.3.2. A CONCEDENTE, no exercicio das atividades de fiscalizagäo e acompanhamento da execugäo
do objeto, poderä:

a) Valer-se do apoio tEcnico de terceiros;

b) Delegar competäncia ou firmar parcerias com outros örgäos ou entidades que se situem

pröximos ao local de aplicagäo dos recursos, com tal finalidade; e

c) Reorientar agöes e decidir quanto & aceitagäo de justificativas sobre impropriedades
identificadas na execugäo do instrumento.

12.3. No acompanhamento e= fiscalizagäo do objeto seräo verificados:

a) Acomprovagäo da boa e regular aplicagäo dos recursos, na forma da legislagäo aplicävel;

b) A compatibilidade entre a execugäo do objeto, o que foi estabelecido no Plano de

Trabalho, e os desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas apresentados;

c) Aregularidade das informagöes registradas pelo CONVENENTE no SICONV; e

d) © cumprimento das metas do Plano de Trabalho nas condigöes estabelecidas.

12.4. 4 CONCEDENTE comunicarä ao CONVENENTE e ao interveniente, quando houver, quaisquer
irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras pend@ncias de ordem tecnica ou legal, e

suspenderä a liberacäo dos recursos, fixando prazo de 45 {quarenta e cinco) dias para saneamento
ou apresentacäo de informacöes e esclarecimentos, podendo ser prorrogado por igual periodo.

12.4.1. Recebidos os esclarecimentos e informacöes solicitados, CONCEDENTE disporä do prazo de

45 (quarenta e cinco) dies para apreciä-los e decidir quanto a aceitagäo das justificativas
apresentadas, sendo que a apreciagäo fora do prazo previsto näo implica aceitagäo das justificativas
apresentadas,

12.4.2. Caso as justificativas näo sejam acatadas, a CONCEDENTE abrirä prazo de 45 (quarenta e

cinco) dias para 0 convenente regularizar a pend@ncia e, havendo dano ao erärio, deverä adotar as

medidas necessärias a0 respectivo ressarcimento.
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12.5. A utilizagäo dos recursos em desconformidade com o pactuado no instrumento ensejarä
obrigacäo do CONVENENTE devolv&-los devidamente atualizados, conforme exigido para a quitagäo
de d&bitos para com a Fazenda Nacional, com base na variacäo da Taxa Referencial do Sistema
Especial de Liquidagäo e de Custödia - SELIC, acumulada mensalmente, at& o ültimo dia do m&s
anterior ao da devolucäo dos recursos, acrescido esse montante de 1% (um por cento) no mäs de
efetivagäo da devolucäo dos recursos a conta ünica do Tesouro.

12.6. Nos termos do art. 54 da Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU n? 424/2016, a execucäo
fisica do objeto pactuado serä acompanhada pela CONCEDENTE, com nomeacäo de um fiscal por
Determinacäo do Superintendente Regional e registrado no SICONV, que farä as necessärias vistorias
in loco para fiscalizagäo em campo, al&m da avaliagäo t&cnica do projeto, bem como para:

a)Contato com os responsäveis pelo conv&nio e pessoal para acompanhamento em campo;

b)Registro fotogräfico dos servigos, materials, placas, pontos de referäncia etc;

c) Georreferenciamento dos locais de execugäo, caminhamentos etc;

d)Contato com beneficiärios/comunidade/produtores com vistas a0 levantamento de
informacöes e nivel de satisfag3o quanto ao objetivo do atendimento.

13. CLÄUSULA TREZE - DA GLOSA DE DESPESAS

Seräo glosadas as despesas porventura realizadas em desacordo com as finalidades deste conv&nio e
as decorrentes de multas, juros ou corregäo monetäria, referentes a pagamento ou recolhimento
efetuados fora do prazo.

14. CLÄUSULA QUATORZE - DA RESTITUICÄO DOS RECURSOS

O CONVENENTE compromete-se a restituir & CONCEDENTE o valor transferido, atualizado
monetariamente, desde a data do recebimento, acrescido de juros legais, na forma da legislagäo
aplicävel aos debitos para a Fazenda Nacional, nos casos previstos na Portaria Interministerial
MPOG/MF/CGU n® 424/2016.

15.CLÄUSULA QUINZE - DA PRESTACÄO DE CONTAS

15.1. A prestagäo de contas inicia-se concomitantemente com a liberacäo da primeira parcela dos
recursos financeiros que deverä ser registrada pelo CONCEDENTE no SICONV.

15.2. O registro e a verificacäo da conformidade financeira, parte integrante do processo de
prestagäo de contas, deveräo ser realizados durante todo o periodo de execucäo do instrumento.

15.3. O prazo para apresentagäo da prestacäo de contas final serä de at& 60 (sessenta) dias apös o
encerramento da vigäncia ou a conclusäo da execugäo do objeto, o que ocorrer primeiro.

15.4. Quando a prestacäo de contas näo for encaminhada no prazo estabelecido no instrumento, a
CONCEDENTE estabelecerä 0 prazo mäximo de 45 (quarenta e cinco) dias para sua apresentagäo.
15.5. Caso 0 convänio em questäo näo tenha havido qualquer execugäo fisica, nem utilizacäo dos
recursos, 2 recolhimento & conta ünica do Tesouro deverä ocorrer sem a incidäncia dos juros de
mora, sem prejuizo da restituigäo das receitas obtidas nas aplicacöes financeiras realizadas.
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15.6, Se, ao t6rmino do prazo estabelecido, o CONVENENTE näo apresentar a prestagäo de contas
nem devolver os recursos, a CONCEDENTE registrarä a inadimpläncia no SICONV por omissäo do
dever de prestar contas e comunicarä o fato ao örgäo de contabilidade analitica a que estiver
vinculado, para fins de instauragäo de tomada de contas especial sob aquele argumento e adogäo de
outras medidas para reparagäo do dano ao erärio.

15.7. Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de agäo ou omissäo do antecessor, [4© novo
administrador solicitarä a0 concedente a instauragäo de tomada de contas especial.

15.8. Os saldos financeiros de recursos de repasse remanescentes, inclusive os provenientes das
receitas obtidas nas aplicagöes financeiras realizadas, näo utilizadas no objeto pactuado, seräo
devolvidos ä Conta Unica do Tesouro, no prazo improrrogävel de 30 (trinta) dias da conclusäo,
denüncia, rescisäo ou extincäo do instrumento, sob pena da imediata instauragäo de tomada de
contas especial do responsävel, providenciada pela autoridade competente do örgäo ou entidade
CONCEDENTE.

15.9. A devolucäo serä realizada observando-se a proporcionalidade dos recursos transferidos e os

da-contrapartida previstos na celebragäo independentemente da &poca em que foram aportados
pelas partes.

15.10. A prestagäo de contas final tem por objetivo a demonstragäo e a verificagäo de resultados e

deve conter elementos que permitam avaliar a execucäo do objeto e o alcance das metas previstas.

15.11. A prestacäo de contas serä composta, al&m dos documentos e informagöe registradas pelo
convenente no SICONV, pelo seguinte:

a) Relatörio de Cumprimento do Objeto;

b) declaracäo de realizagäo dos objetivos a que se propunha o instrumento;

c) comprovante de recolhimento do saldo de recursos, quando houver; e

d) termo de compromisso por meio do qual 0 convenente sera obrigado a manter os

documentos relacionados ao instrumento.

15.11.1. A CONCEDENTE deverä registrar no SICONV o recebimento da prestagäo de contas,

15,11.2. A anälise da prestacäo de contas para avaliacäo do cumprimento do objeto, serä feita no

encerramento do instrumento, cabendo este procedimento ao concedente ou 5 mandatäria com
base nas informagöes contidas nos documentos relacionados nos incisos do caput deste artigo.

15.11.3. A conformidade financeira deverä ser realizada durante o periodo de vigäncia do

instrumento, devendo constar do parecer final de anälise da prestacäo de contas somente

impropriedades ou irregularidades näo sanadas ate a finalizagäo do documento conclusivo.

15.11.4. O Relatörio de Cumprimento do Objeto deverä conter os subsidios necessärios para a

avaliacäo e manifestacäo do gestor quanto a efetiva conclusäo do objeto pactuado.
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15.11.5. A anälise da prestacäco de contas, al&m do ateste da conclusäo da execucäo fisica do objeto,
conterä os apontamentos relativos a execucgäo financeira näo sanados durante o periodo de vigencia
do instrumento.

15.11.6. Objetivando a complementagäo dos elementos necessärios 8 anälise da prestagäo de contas
dos instrumentos, poderä ser utilizado subsidiariamente pelo concedente ou pela mandatäria,
relatörios, boletins de verificagdo ou outros documentos produzidos pelo Ministerio Püblico ou pela
Corte de Contas, durante as atividades regulares de suas fungöes.

15.12. incumbe 8 CONCEDENTE decidir sobre a regularidade da aplicagäo dos recursos transferidos e,
se extinta, 30 seu Sucessor.

15,13. A autoridade competente do concedente ou a mandatäria terä o prazo de um ano, contado da
data do recebimento, para analisar a prestagäo de contas do instrumento, com fundamento no

parecer töcnico expedido pelas äreas competentes.

15.14. A anälise da prestagäo de contas pela CONCEDENTE poderä resultar em:

a) Aprovasäo;

b) Aprovacäo com ressalvas, quando evidenciada impropriedade ou outra falta de natureza
formal de que näo resulte dano ao erärio; ou

c) Rejeicäo com a determinacäo da imediata instauragäo de tomada de contas especial.

15.15. O ato de aprovacäo da prestagäo de contas deverä ser registrado no SICONV, cabendo ao
CONCEDENTE prestar declaragäo expressa acerca do cumprimento do objeto e de que os recursos
transferidos tiveram boa e regular aplicasgäo.

15.16. Caso a prestacäo de contas näo seja aprovada, exauridas todas as provid@ncias cabiveis para
regularizagdo da pend&ncia ou reparagäo do dano, a autoridade competente, sob pena de
responsabilizacäo solidäria, registrarä o fato no SICONV e adotarä as providäncias necessärias ä

instauracäo da Tomada de Contas Especial, com posterior encaminhamento do processo ä unidade
setorial de contabilidade a que estiver jurisdicionado para os devidos registros de sua competäncia.

15.17. Quando o convänio estiver enquadrado sua execucäo como sendo de REGIME SIMPLIFICADO,
a prestacdo de contas final deverä comprovar o atingimento dos resultados pactuados,
considerando:

a) a anälise da prestacäo de contas tecnica deverä verificar os elementos que comprovam,
sob os aspectos t&cnicos, a execugäo do objeto e o alcance dos resultados previstos nos
instrumentos; e

b) a anälise da prestagäo de contas financeira serä por meio de anälise informatizada, desde
que:

b.1) a execugäo do objeto pactuado tenha sido aprovada;

b.2) tenham sido esclarecidass ou saneadas as ocorräncias indicadas pela
Controladoria-Geral da Uniäo, a partir de trilhas de auditoria;
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b.3) tenham pontuagäo de risco igual ou inferior ao limite de toleräncia ao risco da
faixa formalmente definido pelo örgäo ou entidade concedente; e

b.4) näo possuam saldos remanescentes nas contas correntes especificas.

16. CLÄUSULA DEZESSEIS - DA DENÜNCIA E DA RESCISÄO

O instrumento poderä ser denunciado a qualquer tempo, ficando os participes responsäveis somente

pelas obrigacöes e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da

avenca, näo sendo admissivel cläusula obrigatöria de perman&ncia ou sancionadora dos
denunciantes.

16.1. 10 Quando da conclusäo, denüncia, rescisäo ou extingäo do instrumento, os saldos financeiros

remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicacöes financeiras realizadas,
seräo devolvidos ä conta ünica do Tesouro, no prazo improrrogävel de trinta dias do evento, sob

pena da imediata instauragäo de tomada de contas especial do responsävel, providenciada pela
autoridade competente do örgäo ou entidade titular dos recursos.

16.2. Constituem motivos para rescisäo do instrumento:

a) oinadimplemento de qualquer das cläusulas pactuadas;

b) a constatacäo, a qualquer tempo, de falsidade ou in- corresäo de informagäo em

qualquer documento apresentado;

c) a verificacäo de qualquer circunstäncia que enseje a instauragäo de tomada de contas

espechal; e

d) a ocorräncia da inexecugäo financeira mencionada no $ 8° do art. 41 da Portaria
Interministerial MPOG/MF/CGU n® 424/2016, e comprovada segundo instrufdo no & 9°
desse mesmo artigo.

16.2.1. A rescisäo do convänio, quando resulte dano ao erärio, ensejarä a instauragäo de
tomada de contas especial, alem de imediata extracäo de documentagäo comprobatöria
deste e envio ao MINISTERIO PÜBLICO FEDERAL (MPF) para propositura de competente agäo
de improbidade administrativa (art. 127, caput, art. 129, ll e 37, $4°2 da CF/1988; Lei n2

8.429/1992; LC 75/1993, art. 50, I, "h").

17. CLÄUSULA DEZESSETE - DOS BENS REMANESCENTES

Os bens adquiridos, produzidos, transformados ou construidos que remanescerem na data de
conclusäo ou extingäo deste convänio seräo de propriedade do CONVENENTE, que serä responsävel
pela propriedade, guarda, uso e manutengäo dos mesmos, nä0 podendo ser invocada no futuro em

desfavor da CONCEDENTE qualquer responsabilizagäo pela mä utilizagäo/conservagäo destes.
17.1. Consideram-se bens remanescentes os equipamentos e materiais permanentes adquiridos com
recursos do conv&nio ou necessärios a consecucäo do objeto, mas que näo se incorporam a este.

18.CLÄUSULA DEZOITO - DO FORO

Fica eleito o foro de Bom Jesus da Lapa/BA, para dirimir quaisquer düvidas suscitadas na execucäo
deste instrumento, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
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18.1. E obrigatöria a previa tentativa de solucäo administrativa com a participagäo da Advocakcia-
Geral da Uniäo, em caso de os participes serem da esfera federal, administragäo direta ou indireta,
nos termos do art. 11 da Medida Provisöria n® 2.180-35, de 24.08.2001.

E, por estarem de acordo com as condicöes aqui estipuladas, lavrou-se o presente instrumento em 3
(tr&s) vias de igual teor e para o mesmo efeito que, lido e achado conforme, & assinado pelas partes e
pelas testemunhas.

Bom Jesus da Lapa/BA, 04 de de 20.
por HARLEY XAVTER ! Assinado de forma digitalNASCIMENTO: NASCIMENTO:54282675500

4282675500,
4

-03°00'
7:08:36 Krk mern

HARLEY XAVIER NASCMENTO ANA SHEILA LEMOS ANDRADE
Superintendente 22 SR CODEVASF Prefeita do Municipio de Vitöria da Conquista/BA.

CONCEDENTE CONVENENTE

TESTEMUNHAS:

er +74-QU5.508-53 PR: O&\.MSA.055-8

HARLEY XAVIER; Assinado de forma digital

por ANA SHEILALEMOS

1.
NOMIE:
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Termo de Observäncia ao Cödigo de Conduta Etica e Integridade da CODEVASF

N® do Instrumento: Convänio n® 2.469.00/2021

Periodo de Vigäncia do Instrumento: 36 meses

Finalidade do Instrumento: Tem por objeto a pavimentagäo asfältica em cBUQ e recapeamento asfältica em

CBUQ em vias püblicas do municipio de Vitöria da Conquista/BA.

O MUNICIPIO DE VITÖRIA DA CONQUISTA, pessoa juridica de direito püblico, inscrita no CNPI/MF n®

14.239.578/0001-00, por meio de sua representante legal abaixo subscrita, vem afirmar aderäncia, ci@ncia

e concordäncia com as normas, politicas e präticas estabelecidas no Cödigo de Conduta Etica e

Integridade da CODEVASF e compromete-se a respeitä-las e cumpri-las integralmente, bem como fazer

com que seus empregados o facam quando no exercicio de suas atividades nas dependäncias da

CODEVASF ou para a Empresa.

Compreendo que o Cödigo de Conduta Etica e integridade da CODEVASF reflete o compromisso com a

dignidade, o decoro, o zelo, a eficäcia e a consciäncia dos principios morais que devem nortear o servico

puüblico, seja no exercicio do cargo em comissäo, fungäo de confianga ou gratificada ou emprego, ou fora

dele, comprometendo-se a atuar contrariamente a quaisquer manifestagöes de corrupcäo e conhecer e

cumprir as normas previstas na Lei 12.846/2013 ("Lei Anticorrupgäo"), regulamentada pelo Decreto

8.420/2015.

Assumo, tamb&m, a responsabilidade de denunciar a Ouvidoria e/ou Comissäo de Etica da CODEVASF

sobre qualquer comportamento ou situagäo que esteja em desacordo com as disposisöes do Cödigo de

Conduta Etica e Integridade da CODEVASF, por meio dos seguintes canais:

Ouvidoria da CODEVASF: https://sistema.ouvidorias.gov.br

Comissäo de Etica da CODEVASF: etica@codevasf.gov.br.

A assinatura deste Termo & expressäo de livre consentimento e concordäncia do cumprimento das

normas, politicas e präticas estabelecidas no Cödigo de Conduta Etica e Integridade da CODEVASF.

Bom Jesus da Lapa/BA, 27 de de e ROM.
Assinado de forma digital por
ANA SHEILA LEMOS

Bass; 2021.12.29.09:00:57
F

ANA SHEILALEMÖS ANDRADE

ANDRADE:60360771572

Prefeita
CPF: 603.607.715-72
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